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O movimento dos educadores 
e sua valorização profissional: 
o que há de novo em anos recentes?
The movement of educators and their professional 
recognition: what new happened in recent years?
El movimiento de los educadores y su valorización 
profesional: que hay de nuevo en años recientes?
MÁRCIA ANGELA DA SILVA AGUIAR
Resumo: O artigo situa a articulação de entidades acadêmicas do campo educacional 
em prol de políticas de valorização dos profissionais da educação básica. Identifica 
a estratégia de articulação das entidades como forma de agregar força política para 
interferir na formulação e implementação de políticas de valorização destes profissio-
nais. Aponta a necessidade de identificar os elementos substantivos que contribuam 
para a valorização dos profissionais da educação no contexto de políticas de Estado 
vinculadas às demandas socioeducacionais da sociedade brasileira.
Palavras-chave: valorização do educador; atuação da sociedade civil; programas 
governamentais; docentes e profissionais de educação básica.
Abstract: The article addresses the articulation of  educational academic associations in 
their policy-making efforts aiming at public recognition of  basic school practitioners. 
It identifies the articulation strategy of  educational associations as an aggregating form 
of  political strength to influence the formulation and implementation of  professional 
recognition policies. It finally highlights the need to identify the substantive elements 
that contribute to public recognition of  educational practitioners within the context of  
State policies established to attend the socio-educational demands of  Brazilian society.
Keywords: recognition of  education practitioners; civil society performance; gover-
nment programs; basic school teachers and practitioners.
Resumen: El artículo aborda la articulación de entidades académicas del campo educa-
tivo para promover políticas de valorización de los profesionales de la educación básica. 
Identifica la estrategia de articulación de las entidades como forma de agregación de fuerza 
política para interferir en la formulación e implementación de políticas de valorización de 
estos profesionales. El texto se refiere a la necesidad de identificar los elementos sustantivos 
que contribuyen para la valorización de los profesionales de educación en el contexto de 
políticas de Estado ubicadas en las demandas socio-educativas de la sociedad brasileña.
Palabras clave: valorización del educador; actuación de la sociedad civil; programas 
gubernamentales; docentes y profesionales de educación básica.
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INTRODUçãO
A grande efervescência dos movimentos sociais em defesa do estado de 
direito, no final da década de 1970, propiciou a articulação do setor educação em 
torno de três proposições: a universalização da educação básica, a valorização dos 
educadores e a gestão democrática. Essas idéias e proposições convergiram para 
as Conferências Brasileiras de Educação (CBE´s) e ganharam visibilidade na sociedade 
na medida em que, na década de 1980, estes eventos, promovidos por entidades 
representativas da área, além de congregarem grandes contingentes de educadores, 
repercutiam na mídia nacional.
Ao longo da década, o debate sobre a formação dos profissionais da edu-
cação tomou grande impulso, sobretudo nas faculdades e centros de educação, em 
decorrência da mobilização das entidades da área, em especial da Associação Nacional 
pela Formação dos Profissionais da Educação (ANFOPE) originada da Comissão 
Nacional de Reformulação dos Cursos de Formação do Educador (CONARCFE), 
cujo papel mobilizador foi de fundamental importância para a reformulação dos 
cursos de formação de educadores no país. Inúmeros cursos de pedagogia e licen-
ciaturas foram reformulados nas instituições de ensino superior, particularmente das 
universidades, ao longo das décadas de 1980 e 1990, no contexto das mudanças que 
culminaram na promulgação da Carta Magna de 1988 e na edição da Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional (lei n. 9.394, de 1996), bem como na formulação do 
Plano Nacional de Educação – PNE (lei n. 10.172, de 2001), os quais incorporaram 
demandas históricas da sociedade brasileira e dos educadores, em que pesem as 
contradições observadas nos textos legais.
Este debate, contudo, sofre uma inflexão na gestão de Fernando Henrique 
Cardoso, com as novas políticas definidas no campo da educação superior. Como 
foi suficientemente demonstrado em estudos da área (SGUISSARDI e SILVA Jr., 
2001; DOURADO, 2007; DOURADO, CATANI e OLIVEIRA, 2003), o ensino 
superior, neste período de governo, sofre profundas reformulações, sendo pautado 
por processos de diversificação e diferenciação institucional assentados numa lógica 
privatista e mercantil. Alterações também ocorreram no campo da formação dos 
profissionais de educação básica com a emergência dos institutos superiores de edu-
cação como um novo locus de formação dos professores das séries iniciais do Ensino 
Fundamental, o que tem suscitado muitas polêmicas (SCHEIBE e AGUIAR, 1999; 
AGUIAR, 2007; FREITAS, 2007). Neste cenário foi elaborado o Plano Nacional 
de Educação, que estabeleceu um conjunto de metas a serem alcançadas até 2010 e 
que exigiam a cooperação dos entes federados.
Tal qual se verificara com a LDB, o processo de elaboração do Plano 
Nacional de Educação suscitou debates acalorados em torno de projetos educacionais 
diferenciados, retratados nas versões “oficial” e da “sociedade civil” que resultaram 
deste debate (DOURADO, 2007). É importante ressaltar que uma pauta recorrente 
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sobressai no debate: a constatação de que cabe ao poder público implementar polí-
ticas de valorização dos profissionais da educação.
Nos anos recentes, impulsionado, em parte, por setores organizados da 
sociedade, o governo federal empenhou-se em dar respostas a algumas demandas 
históricas da área, como se tornou evidente na instituição do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 
(FUNDEB), na instituição do piso salarial profissional nacional do magistério 
público, na definição das diretrizes curriculares nacionais para a Educação Básica, 
na promulgação das diretrizes curriculares de Pedagogia e, mais recentemente, nas 
iniciativas do Conselho Nacional de Educação de promoção de audiências públicas 
sobre as diretrizes da carreira do magistério da educação básica.
Em que pesem as dificuldades de ordem econômica da atual conjuntura 
nacional, decorrentes da crise mundial dos mercados, o panorama que se vislumbra 
para a próxima década no que tange aos profissionais da educação é considerado 
alentador, tendo em vista a possibilidade de, ainda no contexto atual, ser implemen-
tada, pela União, em articulação com os entes federados, uma política nacional de 
formação de profissionais da educação que conjugue formação inicial vinculada à 
formação continuada, condições de trabalho e salário condignos.
O presente artigo discute aspectos da política de educação nos anos recentes, 
particularmente no tocante à política de valorização dos profissionais de educação, 
destacando o papel das entidades organizadas do campo educacional na definição 
dessa política, bem como os avanços e limites da ação governamental neste campo.
O PAPEL DAS ENTIDADES REPRESENTATIVAS  
DA ÁREA DE EDUCAçãO FRENTE ÀS POLíTICAS  
DE FORMAçãO DE PROFESSORES
As entidades acadêmicas e sindicais da área de educação tem exercido, 
de acordo com as suas especificidades, um papel importante no debate nacional 
sobre a formação e valorização do magistério da educação básica e na formulação 
e implementação da política educacional, em especial a Associação Nacional pela 
Formação dos Profissionais da Educação (ANFOPE), a Associação Nacional de 
Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPEd), o Centro de Estudos Educação e 
Sociedade (CEDES), o Fórum dos Dirigentes das Faculdades/Centros de Educação 
das Universidades Públicas (FORUMDIR), a Associação Nacional de Política e 
Administração da Educação (ANPAE), a Confederação Nacional dos Trabalhadores 
em Educação (CNTE) e o Sindicato Nacional dos Docentes do Ensino Superior 
(ANDES-SN).
Essas entidades, resguardadas as suas singularidades e especificidades, têm 
sido interlocutoras legítimas de setores e de instâncias do poder público e da sociedade 
no que concerne à definição e implementação de políticas de formação e condições 
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de trabalho e salariais, vistas como requisitos imprescindíveis à elevação da qualidade 
(social) da educação básica no país.
No âmbito das entidades de caráter sindical, vale ressaltar a importância do 
trabalho de conscientização e mobilização da CNTE no tocante à aglutinação dos 
professores e professoras da educação básica em torno das bandeiras da valorização 
profissional, bem como no combate sistemático e incansável às posturas autoritárias 
e àquelas que vêem a educação como mercadoria.
No campo das entidades acadêmicas nacionais, a ANFOPE tem uma tra-
jetória singular por ter se constituído no interior do próprio movimento em defesa 
da formação do educador, situação que a distingue das demais organizações da área. 
Neste sentido, pode-se afirmar que a ANFOPE é tributária direta do movimento 
nacional em prol da formação dos profissionais da educação, que teve seu ápice na 
década de 1980.
É reconhecida, também, a importância da articulação das entidades ANPEd, 
FORUMDIR, ANPAE e CEDES na defesa da qualidade e das condições da for-
mação (inicial e continuada) dos profissionais da educação e no apoio às lutas justas 
dos trabalhadores da educação. A unidade dessas associações tem se constituído, nas 
duas últimas décadas, em um trunfo importante para a interlocução com as várias 
instâncias do poder público em função de pautas comuns, como pode ser observado 
no Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública ou em inúmeras situações em que 
a área requer ser representada.
A ANPEd, associação científica de reconhecido prestígio na comunidade 
nacional e internacional da área, ao congregar 84 programas de pós-graduação 
em educação e 23 grupos de trabalho temáticos, com prestigiada revista em 
circulação – Revista Brasileira de Educação, tem-se constituído um espaço pri-
vilegiado para o debate e a circulação da produção científica sobre a formação 
de professores da educação básica no âmbito da educação superior. Na mesma 
seara, movimenta-se a ANPAE, tendo por foco as questões da gestão, da política 
e da avaliação da educação e com um periódico importante que aborda estes 
temas – a Revista Brasileira de Política e Administração da Educação. Destaca-se, 
ainda, o FORUMDIR que, ao congregar os dirigentes das faculdades e centro 
de educação das universidades públicas, tem articulado e incentivado o debate 
sobre a formação dos docentes nos cursos de Pedagogia. O CEDES, por sua vez, 
com a sua reconhecida revista Educação e Sociedade tem aberto espaço para a 
socialização do debate, contribuindo para a consolidação da área de formação 
de professores.
Outras entidades, de reconhecida importância na área, podem ser mencio-
nadas por desempenharem papel relevante nas lutas mais gerais pela melhoria da 
educação, a exemplo do Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino 
Superior – ANDES-SN, na defesa das condições de trabalho dos docentes do ensino 
superior e da Confederação Nacional dos Trabalhadores em Estabelecimentos de 
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Ensino – CONTEE, na aglutinação dos profissionais da educação do setor privado, 
em favor da qualidade da educação e da melhoria das condições de trabalho e de 
vida da categoria.
A contribuição dessas entidades (ANFOPE, ANPEd, ANPAE, FORUMDIR 
e CEDES), para a formação dos professores se efetiva, pelo menos, por duas vias. A 
primeira se dá mediante a capacidade demonstrada de mobilizar e aglutinar os mais 
variados segmentos para influenciar a política e a legislação educacionais concernentes 
aos profissionais da educação, quer seja no quesito formação quer seja no tocante 
às condições de sua profissionalização. A segunda via refere-se ao potencial de so-
cialização das idéias e proposições sobre a condição destes profissionais nos meios 
acadêmicos, governamentais e na sociedade em geral. Dessa forma, vão agregando 
forças para fortalecer a corrente que propugna mudanças substantivas, a curto, médio 
e longo prazos, nas condições institucionais e culturais em que transcorre a formação 
graduada dos docentes que atuam na educação básica.
Estas entidades conseguiram manter uma articulação sistemática, desde final 
da década de 1970,1 por defenderem a mesma bandeira no que tange aos profissionais 
da educação. Ou seja, há consenso entre elas no sentido de que a educação básica 
requer o exercício de profissionais bem formados, remunerados condignamente e 
com adequadas condições de trabalho. Insistem, portanto, que é dever do Estado 
e dos governos a definição e a implementação de uma política de valorização dos 
profissionais de educação que leve em conta o tripé: formação inicial articulada à 
formação continuada, condições salariais condignas e planos de carreira. As difi-
culdades para o estabelecimento desta política têm sido uma das marcas da política 
educacional nas duas últimas décadas; contudo, importantes avanços têm se verificado 
e são decorrência, em boa parte, da capacidade de pressão dos setores organizados 
da sociedade que defendem a política de valorização dos profissionais da educação 
como política de estado.
A LUTA PELA VALORIzAçãO DOS PROFISSIONAIS  
DA EDUCAçãO COMO POLíTICA DE ESTADO
As ações desencadeadas pelas entidades educacionais e demais setores organi-
zados da sociedade brasileira contribuíram para a aprovação do Fundo Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 
(FUNDEB) e para a instituição do piso salarial profissional nacional do magistério 
público, medidas que possibilitam modificar as condições materiais de trabalho dos 
profissionais da educação.
Muito embora, no contexto da época, a aprovação do Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério 
1 O FORUMDIR foi constituído na década de 1990.
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(FUNDEF)2 tenha representado um avanço quanto à valorização do profissional 
da educação, o seu raio de abrangência ficara em âmbito restrito ao atingir apenas o 
ensino fundamental, principalmente sua expansão e a qualificação dos professores 
deste nível de ensino.
Com a instituição do FUNDEB, contudo, abrem-se novas possibilidades 
de financiamento da educação básica, considerando que o Fundo prevê que pelo 
menos 60% dos recursos anuais sejam destinados ao pagamento da remuneração dos 
profissionais do magistério em efetivo exercício na educação básica da rede pública. 
Estão incluídos os profissionais da educação básica pública, sem diferenciações, quer 
atuem na educação infantil, com jovens e adultos, ou com quilombolas. É impor-
tante ressaltar que tal política tem grande impacto nos sistemas de ensino, tendo em 
vista que todos os profissionais da educação podem ser remunerados com recursos 
da parcela dos 60% do Fundeb, observados os âmbitos de atuação prioritários dos 
estados e municípios, conforme estabelecido nos parágrafos 2º e 3º do art. 211 da 
Constituição Federal.
Este fato constitui uma vitória importante das forças sociais que, nas últi-
mas décadas, pleitearam a ampliação dos recursos para a educação pública, mesmo 
considerando os limites que o FUNDEB ainda apresenta, tal como evidenciado por 
Pinto (2007). Basta ver o desdobramento quase que imediato dessa política na edição 
da resolução n. 01/2008 do Conselho Nacional de Educação – CNE, que define que 
os profissionais que dão suporte pedagógico direto à atividade de docência são con-
siderados profissionais do magistério, para fins de recebimento da parcela dos 60%.
Outra política de impacto também pode ser apontada como fruto da ampla 
movimentação dos educadores e da sociedade civil organizada que, ao longo de mais 
de duas décadas, construiu as condições de aprovação do piso salarial profissional 
nacional do magistério público da Educação Básica (lei n. 11.738, de 16 de julho 
de 2008). A aprovação do piso representa uma vitória histórica dos profissionais da 
educação que, desde o final da década de 1970, afirmavam ser tal medida o núcleo 
central para a sustentação de qualquer política de valorização dos profissionais da 
educação (ABICALIL, 2008).
Entretanto, se a promulgação dessa lei foi saudada positivamente pelos educa-
dores, não ocorreu idêntica manifestação de parte de alguns governos estaduais. Para 
estes, o impacto causado com a efetivação da medida teria repercussão negativa nos 
cofres das administrações estaduais, o que justificaria, nesta ótica, a não aplicabilidade 
dos dispositivos legais, de imediato. Tal entendimento levou a questão do piso salarial 
2 O FUNDEF foi instituído pela emenda constitucional n. 14, de setembro de 1996, e re-
gulamentado pela lei n. 9.424, de 24 de dezembro do mesmo ano, e pelo decreto n. 2.264, 
de junho de 1997. O FUNDEF foi implantado, nacionalmente, em 1º de janeiro de 1998, 
quando passou a vigorar a nova sistemática de redistribuição dos recursos destinados ao 
Ensino Fundamental. Disponível em <http://portal.mec.gov.br>.
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para o debate sobre a sua legalidade para a esfera jurídica.3 Esta atitude de vários 
governadores, vale salientar, contraria consensos estabelecidos sobre a “necessidade 
de se remunerar e assegurar condições dignas de trabalho para o magistério” e mostra 
a complexidade dos interesses em jogo. As sucessivas negociações do MEC com as 
representações dos titulares das secretarias estaduais e municipais dão bem a medida 
do conflito de interesses que rege a matéria.
Por outro lado, é importante destacar que os efeitos dessas leis a curto e 
a médio prazos trarão benefícios à educação básica, uma vez que o Estado estará 
exercendo suas responsabilidades constitucionais de garantir as condições de trabalho 
dos profissionais que atuam na escola pública. O fato de que será assegurado aos 
professores de todos os rincões do país um patamar mínimo para sua remuneração 
como profissional de educação é algo auspicioso no campo da política educacional. 
Com esta medida, ingressa-se, de fato, em outro patamar do debate social sobre 
o magistério, com amplas possibilidades de superar a imagem do professor como 
sacerdote e passar a encará-lo como um profissional, com responsabilidades, direi-
tos e deveres definidos nos planos legal e institucional. Não resta dúvida sobre a 
repercussão da aprovação das referidas leis nos processos de construção dos planos 
de carreira nos estados e municípios.
Com efeito, uma das conseqüências, a curto e médio prazo, é a movimen-
tação de estados e municípios para elaborar ou re-estruturar os planos de carreira e 
remuneração dos profissionais da educação, observando os novos dispositivos legais. 
A implantação do piso salarial nacional certamente não será tarefa fácil, porque, 
além de se tratar de alterações na destinação dos recursos financeiros da educação, 
o que por si gera um grande debate, por outro lado, está mexendo com estereótipos 
sociais sobre o trabalho docente considerado, ainda, (infelizmente) como tarefa de 
“tios e tias”.
Outros desdobramentos serão percebidos com as iniciativas governamentais 
que busquem dar concretude ao pacto federativo no trato da questão do magistério da 
educação básica nas redes públicas de ensino. Neste sentido, parece que o piso poderá 
ser um fator impulsionador de novos arranjos institucionais no âmbito do regime 
de colaboração que venham a favorecer o professor como profissional da educação.
Neste sentido, vale a pena chamar a atenção para o fato de que a criação e 
implantação do plano de carreira e de remuneração do magistério4 está definida na 
3 Os governadores do Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, Mato Grosso do Sul e Ceará 
ingressaram, no Supremo Tribunal Federal (STF), com Ação Direta de Inconstitucionalidade 
(ADIN) contra a Lei do Piso Salarial Profissional Nacional do Magistério Público da Educação 
Básica. Consultar <http://www.cnte.org.br>. 
4 No dia 2 de abril de 2009, a Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação 
aprovou o parecer 09/2009, que trata da revisão da resolução CNE/CEB n. 3/97, que fixa 
Diretrizes para os Novos Planos de Carreira e de Remuneração para o Magistério dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios. Consultar <http://www.mec.gov.br/cne>.
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legislação com o objetivo de assegurar o ordenamento da carreira de magistério, com 
estímulo ao desenvolvimento das atividades em sala de aula, promovendo a melhoria 
da qualidade do ensino e a remuneração condigna do magistério, na qual deve-se 
incorporar os recursos do FUNDEB, inclusive os eventuais ganhos financeiros por 
este proporcionados.
Ao instituir o Plano Nacional de Educação (PNE), a lei n. 10.172, de 
9/1/2001, estabeleceu o prazo de um ano para implantação dos planos de carreira. Por 
sua vez, a lei que institui o FUNDEB determina a implantação de planos de carreira e 
remuneração dos profissionais da educação básica, nos municípios e Distrito Federal, 
de modo a assegurar tanto a remuneração condigna dos profissionais da educação 
básica e a melhoria da qualidade do ensino e da aprendizagem, como a integração 
entre o trabalho individual e a proposta pedagógica da escola. Ora, ao assinalar esta 
vinculação com o projeto pedagógico, o legislador abriu uma ampla possibilidade 
para que as questões materiais que viabilizam o trabalho docente sejam debatidas 
sob uma ótica pedagógica, superando o viés exclusivamente financeiro e corporativo.
Estas lutas pelo direito à educação, e pela defesa da escola pública gratuita, 
laica e de qualidade social, capitaneadas pelos setores organizados da sociedade 
brasileira, também têm produzido resultados significativos para profissionais que 
tradicionalmente pareciam invisíveis para as políticas governamentais, como é o 
caso dos funcionários de escola. Em decorrência das mudanças que se verificam 
no cenário da educação nacional, estes profissionais passam a ter reconhecido seu 
protagonismo nas escolas e nas redes de ensino, como se discutirá no item que segue.
A VALORIzAçãO DOS FUNCIONÁRIOS DE ESCOLA  
NAS POLíTICAS OFICIAIS: RESULTADO DAS LUTAS SOCIAIS
Dentre as conquistas do movimento sindical e de outras entidades do campo 
educacional pode-se apontar, ainda, no âmbito do Ministério da Educação, a am-
pliação do espaço para a implementação de políticas direcionadas aos trabalhadores 
em educação não docentes – os funcionários de escola. Respondendo às demandas 
históricas da área, o MEC cria o Programa Nacional de Valorização dos Trabalhadores 
em Educação, dando mais um passo no sentido de definir uma política consistente 
para o reconhecimento e a valorização dos funcionários de escola. Estes foram, pela 
primeira vez, em 2004, incluídos em programas de valorização dos trabalhadores 
da educação, com verbas específicas consignadas no Plano Plurianual – PPA 2004-
2007. Isto significou que os estados e municípios passaram a demandar recursos do 
MEC para atividades de capacitação de merendeiras, vigias, porteiros, secretários, 
auxiliares administrativos e outros profissionais com funções exercidas nas escolas 
de educação básica. Inscreveu-se, assim, na agenda, uma dimensão na política na-
cional de valorização dos trabalhadores da educação que vai exigir articulação entre 
os entes federados.
RBPAE – v.25, n.2, p. 249-262, mai./ago. 2009   257
Para articular os programas e ações vinculadas aos trabalhadores em educação 
básica da rede pública de ensino, o MEC constituiu a Comissão de Valorização dos 
Trabalhadores em Educação. Esta Comissão passou a coordenar o Programa Nacional 
de Valorização dos Trabalhadores da Educação Básica, que indicou a necessidade de 
atualização das diretrizes curriculares nacionais para a educação profissional técnica 
de nível médio no tocante à inclusão de todos os trabalhadores da educação básica. 
Com esta iniciativa, o MEC criou um nicho que articula as ações que buscam garantir 
a elevação do nível de qualificação dos trabalhadores da educação.
Consolida-se esta iniciativa com o estabelecimento, pelo Conselho Nacional 
de Educação, nas diretrizes curriculares nacionais para a educação profissional 
técnica de nível médio, da 21ª área de formação técnico-profissional – serviços de 
apoio escolar (resolução CNE/CEB n. 5, de 28 de outubro de 2005), com quatro 
habilitações iniciais: secretaria escolar; alimentação escolar; multimeios didáticos e 
infraestrutura material e ambiental.
No âmbito desse Programa, foram definidas ações de formação incluindo a 
capacitação inicial, em serviço, dos funcionários de escola, destacando-se a criação 
do Curso Técnico de Formação para os Funcionários da Educação – Profuncionário, 
de nível médio, destinado aos trabalhadores que exercem funções administrativas nas 
escolas das redes públicas estaduais e municipais de Educação Básica.
O MEC buscou desenvolver esta política de formação em regime de cola-
boração com os sistemas de ensino, e com a participação das entidades: Conselho 
Nacional dos Secretários de Educação (CONSED), União dos Dirigentes Municipais 
de Educação (UNDIME) e Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação 
(CNTE). Com os acordos de cooperação firmados entre MEC e estados da federação, 
a previsão para 2007 era de atender mais de 22 mil servidores, com cursos de apoio 
para a área de administração escolar, multi-meios, manutenção de infra-estruturas 
escolares e alimentação escolar.
Para acompanhar a implementação do curso em nível nacional, bem como 
para analisar e definir procedimentos atinentes às relações institucionais entre o MEC 
e os sistemas de ensino, foi instituído o Conselho Político do Programa de Formação 
Inicial em Serviço dos Profissionais da Educação Básica dos Sistemas de Ensino 
Público – Profuncionários (portaria MEC n. 539, de 31/5/2007). É importante 
ressaltar a intenção do Ministério em desenvolver esta ação de modo colaborativo, 
congregando, no Conselho, representações das seguintes instituições: CONSED, 
UNDIME, FNCE, CNTE.
Com a estruturação de espaços para discutir a formação desses profissio-
nais e com novos instrumentos legais, o MEC pode formular e implementar vários 
programas que apontam para a valorização dos profissionais da educação. As inicia-
tivas governamentais são acompanhadas com atenção pelos sindicatos e entidades 
acadêmicas, que procuram intervir na formulação e implementação das políticas 
direcionadas aos profissionais da educação.
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PROGRAMAS FEDERAIS QUE VALORIzAM  
OS PROFISSIONAIS DA EDUCAçãO
É importante reconhecer, nos anos recentes, o avanço que se efetiva na 
implementação das políticas que visam a universalização da educação básica, a 
valorização dos profissionais da educação e a gestão democrática da educação e da 
escola. O Governo Federal, nos últimos anos, cumprindo dispositivos da LDB de 
1996 e do Plano Nacional de Educação de 2001, vem desenvolvendo programas com 
o propósito anunciado de melhorar o desempenho das escolas e as condições de 
formação dos profissionais da educação. Alguns programas valem ser mencionados, 
exemplo da Rede Nacional de Formação Continuada de Professores, Pro-Infantil, 
Pro-Licenciatura, PROUNI e UAB, tendo em vista que objetivam contribuir para 
equacionar problemas que são reiteradamente apontados nos documentos e pro-
nunciamentos da área.
O programa Rede Nacional de Formação Continuada de Professores de Educação 
Básica (REDE) aglutinou, mediante seleção, universidades públicas e comunitárias 
para a promoção de formação continuada de professores, com o objetivo de melhorar 
a qualidade do ensino-aprendizagem. Essas instituições de ensino superior, através 
dos seus centros de pesquisas, oferecem programas de formação continuada aos 
professores da educação básica, em exercício nas redes públicas, produzem pesquisas 
e elaboram material didático pedagógico e tecnológico. O foco deste programa são 
as áreas de alfabetização e linguagem; educação matemática e científica, ensino de 
ciências humanas e sociais; artes e educação física; gestão e avaliação da educação.
Ainda na perspectiva da formação continuada de professores, o MEC instituiu 
o programa Pro-Letramento – Mobilização pela Qualidade da Educação, com o propósito 
de melhorar a qualidade da aprendizagem da leitura/escrita e de matemática nas sé-
ries iniciais de ensino fundamental. O programa é desenvolvido em associação com 
universidades cujos centros de pesquisas integram a mencionada Rede Nacional de 
Formação Continuada e conta com a adesão dos estados e municípios. Atende pro-
fessores de 1ª a 4ª séries do ensino fundamental que estejam em exercício, cabendo 
às secretarias de educação coordenar e assegurar as condições requeridas para a 
realização dos cursos.
A LDB prevê que o docente da educação básica deva possuir formação 
em nível superior, em cursos de licenciatura, admitindo para a Educação Infantil e 
para as quatro primeiras séries do Ensino Fundamental, como formação mínima, 
a oferecida em nível médio na modalidade normal. Na mesma direção aponta o 
Plano Nacional de Educação (PNE 2001-2011) que estabelece, como meta, a cria-
ção de um programa nacional de formação dos profissionais de educação infantil 
para garantir que todos os professores e dirigentes de instituições deste nível de 
ensino possuam a formação em nível médio. Contudo, o Brasil ainda se encontra 
distante de atingir tal meta, como ressaltam as entidades do campo educacional, 
RBPAE – v.25, n.2, p. 249-262, mai./ago. 2009   259
quando apontam que há cerca de 37 mil professores atuando neste nível sem a 
qualificação prevista em lei.
Em respostas a esta demanda, o governo lançou o programa Pro-Infantil 
para formar professores em nível médio, modalidade normal, direcionando-o para 
um público específico: os professores da educação infantil que atuam em creches e 
pré-escolas da rede pública, conveniada, filantrópica e comunitária, desde que não 
possuam a formação mínima que a lei exige. O objetivo do programa é elevar o 
nível de conhecimento e aperfeiçoar a prática pedagógica dos docentes e valorizar 
o magistério, oferecendo condições de crescimento profissional e pessoal ao pro-
fessor, contribuindo, assim, para melhorar a atuação profissional junto às crianças 
de até seis anos, nas instituições de Educação Infantil. O programa é desenvolvido 
pela União, em parceria com estados e municípios, mediante a assinatura de acordos 
de participação, nos quais são definidas as responsabilidades dos entes envolvidos.
Diversas ações também foram desencadeadas em relação à formação de 
docentes para o ensino fundamental. Estava prevista, na LDB e no PNE, a ampliação 
do ensino fundamental para nove anos de duração, com início aos seis anos de idade. 
Para assegurar a observância destas leis, a partir de 2003 o governo abriu discussões 
com as secretarias estaduais e municipais de educação com o propósito de fornecer 
subsídios para a implementação do Programa Ampliação do Ensino Fundamental para 
Nove Anos.
Este programa responde, principalmente, aos interesses dos setores popula-
res, tendo em vista que a ampliação da duração da escolaridade obrigatória constitui 
uma política que favorece a inclusão social e a equidade. O programa assegura o 
acesso das crianças de seis anos de idade à escola, fator que diminui a exposição a 
situações de risco e promove a sua permanência na escola, aumentando as chances 
de sucesso escolar nos anos seguintes do ensino fundamental. Considerando que a 
lei n. 11.274, de 6 de fevereiro de 2006, que instituiu o ensino fundamental de nove 
anos de duração, estabeleceu um prazo, até 2010, para os municípios, estados e 
Distrito Federal cumprirem essa obrigatoriedade, o MEC vem promovendo, com o 
incentivo de diversas entidades educacionais, uma série de ações no sentido de apoiar 
tecnicamente os sistemas de ensino nesse processo de transição entre uma estrutura 
de ensino obrigatório de oito anos para uma de nove anos de duração.
A formação dos profissionais que atuam na segunda etapa do ensino fun-
damental e no ensino médio, reivindicação da categoria, e prevista em lei, passa a ter 
atenção do Ministério. Para cumprir a LDB no que concerne à garantia de formação 
em nível superior em cursos de licenciatura dos profissionais que atuam na segunda 
etapa do ensino fundamental e no ensino médio, o MEC criou o Programa de Formação 
Inicial para Professores do Ensino Fundamental e Médio – Pró-Licenciatura. Desenvolvido 
em instituições de ensino superior públicas, destina-se à formação de docentes das 
séries finais do ensino fundamental ou ensino médio dos sistemas públicos de ensino 
que não tenham o requisito legal que o cargo exige. Os cursos propostos compreen-
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dem as disciplinas da base nacional comum: Língua Portuguesa, Língua Estrangeira 
(Espanhol e Inglês), Arte, Educação Física, Geografia, História, Matemática, Física, 
Química e Biologia.
Os professores da rede pública de ensino em exercício são também contem-
plados na obtenção de bolsas no PROUNI, com atendimento prioritário. Através 
deste programa, o governo concede bolsas de estudo, integrais e parciais, a estudantes 
de baixa renda, em cursos de graduação e seqüenciais, de formação específica, em 
instituições de educação superior privadas.
A formação de professores também é contemplada com a instituição da 
Universidade Aberta do Brasil (UAB), em 2007, que resulta de uma parceria entre o 
MEC e o Fórum das Estatais pela Educação e busca articular um sistema nacional de 
educação superior a distância, de modo a ampliar e a interiorizar a oferta do ensino 
superior gratuita. A oferta do curso de licenciatura é uma das prioridades da UAB.
Este conjunto de programas, alguns de caráter polêmico, como o Programa 
Universidade para Todos – PROUNI5 e a Universidade Aberta do Brasil – UAB,6 reflete as 
prioridades e a forma como o governo responde às demandas da população e, em 
especial, dos educadores, no que concerne à construção de uma educação de qualidade 
para todos. Cabe aos setores organizados da sociedade acompanhar e avaliar as ações 
do governo, intervindo na definição e implementação das políticas educacionais.
CONSIDERAçõES FINAIS
No debate educacional, a formação dos profissionais da educação, em especial 
a formação dos professores, tem lugar de destaque, uma vez que em seus ombros 
recai parte da responsabilidade pelo sucesso ou fracasso escolar. Este destaque, con-
tudo, não vem acompanhado do justo reconhecimento do papel que desempenham 
nos processos de ensino-aprendizagem, como demonstram as precárias condições 
em que se realiza a sua prática profissional em boa parte do território nacional. A 
ausência de estímulos e de reconhecimento profissionais foram, também, fatores que 
impulsionaram, na história da educação brasileira, as articulações que resultaram na 
constituição de várias associações e sindicatos que têm a valorização dos profissionais 
da educação como uma das suas legítimas preocupações.
Nos anos recentes, as entidades acadêmicas do campo educacional, ANPEd, 
ANFOPE, ANPAE, CEDES e FORUMDIR, promoveram ações conjuntas visando 
interferir na definição e implementação de políticas públicas que valorizassem os profis-
sionais da educação. Com esse objetivo, conjugaram esforços para mobilizar a área em 
torno da bandeira da valorização dos profissionais da educação. Em inúmeras audiências 
convocadas pelo Poder Público, em variadas manifestações promovidas por setores da 
5 Consultar Catani (2006) e Haddad (2006). 
6 Consultar Dourado (2008). 
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sociedade civil, nas universidades e em outros espaços, essas entidades afirmaram a sua 
presença defendendo a formação qualificada dos profissionais da educação, o estabele-
cimento de remuneração condigna e a promoção de adequadas condições de trabalho.
Tais entidades interferem, dessa forma, nos processos políticos que dão su-
porte às decisões políticas no campo educacional. A legitimidade alcançada ao longo 
das lutas pela garantia do direito à educação deu-lhes a condição de se apresentarem 
como interlocutores legítimos junto às diversas instâncias do Poder Público, em con-
junturas diversas. Foram capazes, nos tempos do regime autoritário, de confrontarem 
as medidas que limitavam o pleno exercício da democracia; souberam se contrapor às 
políticas de cunho neoliberal que, ao pregarem o Estado mínimo, retiravam recursos 
da educação, e, no atual contexto, em que as políticas vão sendo desenhadas em pro-
cessos participativos, procuram avançar além dos limites que lhes são acenados, por 
saberem que a dívida histórica com a educação de gerações de brasileiros só poderá 
ser paga com o alargamento das conquistas sociais.
Nessa perspectiva, vêem as ações e programas governamentais como oportu-
nidades de avançar nessas conquistas, sem desconhecer que o formato e abrangência 
que estas assumem estão, em grande parte, vinculados à força dos grupos que as 
formularam e as implementam no cotidiano das escolas e dos sistemas de ensino.
Os vários programas focalizados neste artigo que visam à valorização dos 
profissionais da educação têm a marca do governo atual e, por conseguinte, são 
datados pelas variáveis do contexto sociopolítico. Cabe, portanto, aos educadores 
e às entidades que os representam identificarem o que neles tem de relevante e que 
contribui para a consolidação de uma política de valorização dos profissionais de 
educação como política de Estado e não somente de governo, tendo por norte a 
construção de uma educação de qualidade social para todos.
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